
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG

Pouso Alegre, 07 de maio de 2024.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.929/2024, de autoria do Vereador

Leandro Morais, que “ALTERA O ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 6.655, DE 1º DE

JULHO DE 2022, QUE DECLARA UTILIDDE PÚBLICA MUNICIPAL O ROTARY

CLUB POUSO ALEGRE SUL.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigo primeiro (1), altera o art. 1º, da Lei

Municipal nº 6.655, de 01de julho de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art, 1º, Fica declarada de utilidade pública municipal o ROTARYCLUB POUSO ALEGRE

SUL, inscrito no CNPJsob o nº 04.139.467/0001-78, com sede na RuaJosé Procópio Junqueira,

nº 315, bairro João Paulo II, nesta cidade, com estatuto registrado no Cartório de Registro de

Títulos e Documentos e Civil das PessoasJurídicas de Pouso Alegre — MG, protocolo nº 83739,

Reg. nº 2230, Livro 463, Folhas 61, AV 40, em 27 de agosto de 2021”.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação.



FORMA:

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme artigo 251,

do Regimento Interno da Câmara Municipal:

Art. 251. Os Projetosde Lei Ordináriasão proposições que tem porfim

regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

COMPETÊNCIA:

A matéria também está adequada à competência legislativaassegurada ao Município no

artigo 30, incisos 1, da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no artigo 39, inciso I, da Lei

Orgânica do Município:

Art. 30, Compete aos Municípios:

1- legislarsobre assuntos de interesse local;

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

1 - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

INICIATIVA:

A iniciativapor parte do vereadorencontra-se conformeo artigo 44, da Lei Orgânica do

Município, c/c o artigo 54, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos

nesta Lei.



Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

1 — elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do

Município, consoantedisposto no Árt. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentosdo mestre Nelson

Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,

naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,

assim como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro

urbano; autorizar a concessão de auxílio e subvenções; denominar os

próprios, vias e logradourospúblicos; (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aqueles

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável

que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados

pelos Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,

fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares,

coleta de lixo, ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem

secundariamente com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA,

Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed.

Saraiva).

Conforme justificativa do Projeto de Lei, este visa apenas a correção de erro

material existentena Lei nº 6.655, de 01de julho de 2022, cujo erro está no número do CNPJ.

O projeto não visa a declaração de utilidade pública novamente ou ratificar, mas, tão

somente, sanar vício existente na numeração do CNPJ.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regular tramitação do Projeto /
de Lei.

/



Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta

Casa de Leis.

QUORUM:

Oportuno esclarecer que, para sua aprovação, é exigido quórum de maioria simples,

nos termos do artigo 53, da Lei Orgânica do Município, c/c artigo 56, inciso III, do Regimento

Interno da Câmara Municipal.

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.929/2024, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da Casa e,

posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-seque, o parecer jurídico exarado é de caráter

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..
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